
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 420.472 - SC (2017/0264815-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : A G 

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. ATOS INFRACIONAIS 
EQUIPARADOS AOS DELITOS DE ROUBO E FURTO. 
ALEGADA NULIDADE POR AUSÊNCIA DO RELATÓRIO 
POLIDIMENSIONAL. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

– O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

– Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, o disposto no art. 
186, § 4°, do Estatuto da Criança e do Adolescente não impõe como 
obrigatória a juntada aos autos de relatório polidimensional, elaborado 
por equipe interprofissional, para a realização da audiência de 
instrução (neste sentido: HC 295.176/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
11/06/2015).

– Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 420.472 - SC (2017/0264815-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : A G 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de A G 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, no julgamento 

da Apelação n. 0001630-50.2016.8.24.0014.

Consta dos autos que foi julgada procedente a representação ajuizada contra 

o paciente pela prática dos atos infracionais análogos aos delitos previstos nos arts. 157, § 1º, 

e 155, caput, por duas vezes, na forma do art. 69, todos do Código Penal, com a aplicação 

da medida de semiliberdade (fls. 113/121).

Irresignada, apelou a defesa e a Corte local negou provimento ao recurso, 

nos termos do acórdão de fls. 173/192.

Na presente impetração, a defesa sustenta a nulidade do processo desde a 

audiência de continuação, por ausência do relatório interprofissional, o qual reputa ser 

indispensável ao exercício da ampla defesa do menor, conforme previsão do art. 186, § 4º, do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (fl. 5).

Diante disso, pede, liminarmente, a suspensão da medida de semiliberdade 

aplicada e, no mérito, a declaração de nulidade do processo, desde a audiência de 

continuação. 

O pedido liminar foi indeferido (fls. 197/198).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

habeas corpus (fls. 203/205).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 420.472 - SC (2017/0264815-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o Supremo Tribunal Federal, por sua 

Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 

crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o 

ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do 

mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade 

individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que 

o seu julgamento requer. Nesse sentido, destaco o seguinte julgado: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. EXECUÇÃO PENAL. (...). HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO. 
1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do 
processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do 
recurso ordinário. Precedentes: [...]. 
2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro MARCO AURÉLIO, no sentido de que, no tocante a habeas 
já formalizado sob a óptica da substituição do recurso 
constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a 
possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem de ofício. 
(HC n. 218.537/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe 13/8/2013).

Busca-se, em síntese, nesta hipótese, a declaração de nulidade do processo, 

desde a audiência de continuação, ante a ausência nos autos do relatório interprofissional.

A tese defendida pela defesa do paciente nesta impetração não merece 

acolhimento.

Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, o disposto no art. 186, 
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§ 4°, do Estatuto da Criança e do Adolescente não impõe como obrigatória a juntada 

aos autos de relatório polidimensional, elaborado por equipe interprofissional, para a 

realização da audiência de instrução. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME 
TIPIFICADO NO ART. 157, § 2°, I E II, DO CÓDIGO PENAL. 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE RELATÓRIO 
POLIDIMENSIONAL. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

1. O disposto no art. 186, § 4°, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente não impõe como obrigatória a juntada aos autos de 
relatório polidimensional, elaborado por equipe interprofissional, 
para a realização da audiência de instrução. 

2. "O relatório polidimensional não é peça obrigatória ao 
prosseguimento do feito, como se infere do artigo 186 do estatuto 
menorista." (HC 295.176/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 11/06/2015).

3. Ordem denegada (HC 397.957/SC, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
27/06/2017, DJe 01/08/2017).

ECA. HABEAS CORPUS. INTERNAÇÃO. ART. 122 DO ESTATUTO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA DE RELATÓRIO.

I - A enumeração do art. 122 do ECA é exaustiva, não sendo 
permitida a inclusão de hipóteses outras sob pena de configuração 
de constrangimento ilegal (Precedentes).

II - Inexiste nulidade se não há a constatação da alegada ausência 
do relatório da equipe interprofissional.

Recurso parcialmente provido, para que seja aplicada ao menor 
infrator medida sócio-educativa menos gravosa (RHC 10.566/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
13/03/2001, DJ 16/04/2001, p. 109).

Ante o exposto, não evidenciado o constrangimento ilegal na aplicação da 

medida de internação, não conheço do presente habeas corpus. 

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0264815-4 HC 420.472 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016305020168240014  082017002726005  16305020168240014  82017002726005

EM MESA JULGADO: 28/11/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : A G 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Roubo (art. 157)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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